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EXTRATO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 

0 Sr. Jaime Ribeiro do Nascimento - Secretário de Planejamento e Administração, em 
cumprimento à ratificação procedida, faz publicar o extrato resumido do PROCESSO DE 
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO a seguir: Processo n°. 2024.07.09.3; Fundamento legal: 
Decreto Municipal n.° 450, de 28 de dezembro de 2023 e do Artigo N° 74, inciso I da Lei 
14.133/2021; Obieto: CONTRATAÇÃO DE FERRAMENTA DE PESQUISAS, 
CONSOLIDAÇÕES E COMPARAÇÃO DE PREÇOS PRATICADOS PELA ADMINISTRAÇÃO 
PUBLICA, DENOMINADA "BANCO DE PREÇOS", PARA INSTRUÇÃO DE PROCESSOS 
DE CONTRATAÇÃO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE HORIZONTE — CE Favorecido;
empresa NP TECNOLOGIA E GESTÃO DE DADOS LTDA, inscrita no CNPJ sob o n° 
07.797.967/0001-95, conforme descritivo a seguir: 

ITEM ESPECIFICAÇÃO UNID. LICENÇA V. UNT V. 
TOTAL 

1 

Contratação de assinatura anual de acesso 6 
ferramenta de pesquisas de preços 
praticados pela Administração Pública, com 
sistema de pesquisas baseado na Instrução 
Normativa n° 65/2021. 

Serviço 04 R$ 
11.960,00 

R$ 
47.840,00 

Fonte de Recursos: Recursos devidamente alocados no orçamento do MUNICÍPIO DE 
HORIZONTE, na seguinte classificação orçamentária: 03.01 04 122 0002 2.008; Fonte: 
1500000000; Elemento de despesas: 3.3.90.39.00. 
0 instrumento contratual produzirá seus jurídicos e legais efeitos a partir da data de sua 
assinatura e vigerá em data a ser consignada no próprio instrumento, podendo ser prorrogado 
caso seja permitido pelos arts. 106 e 107 da Lei n° 14.133/21, conforme Declaração de 
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO emitida. Data: 29 de julho de 2024. Jaime Ribeiro do 
Nascimento — Secretário de Planejamento e Administrativo. 
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